
PARECER JURÍDICO
EMENDA Nº 06 AO PROJETO DE LEI Nº 0074/2017

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 06 ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0074/2017, DE AUTORIA DE TODOS VEREADORES, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS ANIMAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Trata-se de Proposta de EMENDA ao Projeto de Lei nº 0074/2017, que possui a seguinte redação:

EMENDA Nº 06                        ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 074/2017

1)
O art. 2º do Projeto de Lei nº 074/2017, fica acrescido dos seguintes incisos:

Art. 2º ......

....... Colaborar e assessorar na definição das diretrizes para a execução de políticas de defesa e proteção dos animais;

.......  Elaborar e fiscalizar o Plano Municipal de Promoção de Defesa dos Animais e acompanhar a execução da proposta orçamentária, em conformidade com a legislação vigente, através da colaboração de órgãos municipais que puderem auxiliar no desenvolvimento dos trabalhos;

 .......  manifestar-se sobre a aplicação de recursos públicos em políticas de proteção e defesa dos direitos dos animais no Município;

...... zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de defesa e proteção aos animais.

....... analisar e emitir parecer sobre autorizações de atividades que envolvam animais em eventos públicos ou privados, observadas as restrições legais vigentes;

....... administrar o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos dos Animais;

.......articular-se com os outros Conselhos e órgãos colegiados afins.
Analisando a proposta da emenda aditiva número 06, cabe primeiramente citar a justificativa elaborada pelos Legisladores autores:

“A presente emenda aditiva visa voltar na redação do texto do presente PL, alguns dispositivos que constam na Lei vigente do Conselho Lei 5.460/2013. Dispositivos importantes que dispõe sobre o efetivo trabalho do Conselho, enquanto órgão de assessoramento junto com o Poder Executivo para planejamento de ações, acompanhamento e fiscalização das causas e proteção animal.”

Conforme se pode notar, a proposta de modificação ao artigo 2° visa acrescentar objetivos e competências ao Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais, que já vinham dispostas na lei atual, que será objeto de revogação, mantendo tais atribuições que estão condizentes com a atuação de um Conselho Municipal.

Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de emenda ao Projeto de Lei obedeceu a iniciativa que pode ser de Vereador, desde que não gere gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.

Não custa lembrar que a EMENDA Modificativa ao Projeto de Lei segue os mesmos trâmites legais do projeto de lei original, conforme preceitua o artigo 176 do Regimento Interno.

  Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, a Propostas de Emenda nº 06 ao Projeto de Lei não padece de vício regimental, legal ou constitucional e deve ser apreciada pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 23 de abril de 2018.

                                                                                       PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                                                        Procurador Legislativo

                                                                                        OAB-SP 253.716.
